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AGRAVADO : JEAN PAES LANDIM DE LUCENA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESIDÊNCIA MÉDICA. DIREITO À ALIMENTAÇÃO E 
ALOJAMENTO/MORADIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  INÉRCIA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADADE DE CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O art. 4o. da Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis por 
programas de residência médica tem o dever legal de oferecer aos residentes 
alimentação e moradia no decorrer do período de residência. Assim existindo 
dispositivo legal peremptório acerca da obrigatoriedade no fornecimento de 
alojamento e alimentação, não pode tal vantagem submeter-se exclusivamente à 
discricionariedade administrativa, permitindo a intervenção do Poder Judiciário a 
partir do momento em que a Administração opta pela inércia não autorizada 
legalmente.
2. Ancorada nesses princípios, esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial 
consolidando a orientação de que a simples inexistência de previsão legal para 
conversão de auxílios, que deveriam ser fornecidos in natura, em pecúnia não é 
suficiente para obstaculizar o pleito recursal. Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, DJe 07.03.2013.
3. Esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial consolidando a orientação 
de que a simples inexistência de previsão legal para conversão de auxílios que 
deveriam ser fornecidos in natura em pecúnia não é suficiente para obstaculizar o 
pleito recursal.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 08 de abril de 2024.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESIDÊNCIA MÉDICA. DIREITO À ALIMENTAÇÃO E 
ALOJAMENTO/MORADIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.  INÉRCIA 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADADE DE CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O art. 4o. da Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis por 
programas de residência médica tem o dever legal de oferecer aos residentes 
alimentação e moradia no decorrer do período de residência. Assim existindo 
dispositivo legal peremptório acerca da obrigatoriedade no fornecimento de 
alojamento e alimentação, não pode tal vantagem submeter-se exclusivamente à 
discricionariedade administrativa, permitindo a intervenção do Poder Judiciário a 
partir do momento em que a Administração opta pela inércia não autorizada 
legalmente.
2. Ancorada nesses princípios, esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial 
consolidando a orientação de que a simples inexistência de previsão legal para 
conversão de auxílios, que deveriam ser fornecidos in natura, em pecúnia não é 
suficiente para obstaculizar o pleito recursal. Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, DJe 07.03.2013.
3. Esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial consolidando a orientação 
de que a simples inexistência de previsão legal para conversão de auxílios que 
deveriam ser fornecidos in natura em pecúnia não é suficiente para obstaculizar o 
pleito recursal.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado em face de decisão de minha relatoria 

sintetizada da seguinte maneira (e-STJ fl. 590):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
MÉDICOSRESIDENTES. DIREITO A ALIMENTAÇÃO E 
ALOJAMENTO/MORADIA. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
INÉRCIA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
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Nas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que "Da análise desse 

normativo, constata-se que a obrigação legal é determinada somente à instituição de 

saúde responsável pelo programa de residência médica e não à instituição de ensino 

superior, como pretende os autores, e consiste em oferecer moradia. Em outras 

palavras, não há qualquer menção a auxílio-moradia na norma em questão, de modo 

que, diante da ausência de previsão legal, não há razões para a concessão de auxílio-

moradia aos autores por parte do Poder Judiciário, o qual não tem função legislativa." 

(fl. 603 e-STJ) 

Pugna, por fim, que seja conhecido e provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo não deve ser provido.

Prosseguindo, o Tribunal de origem consignou que:
Com efeito, conforme consignado pelo juízo sentenciante, a despeito da 
ausência de regulamento disciplinando a matéria, é possível, conforme 
consolidação jurisprudencial, reconhecer o direito vindicado nestes autos, 
devendo, diante do não fornecimento de moradia ao médico residente pela ré, 
a referida obrigação de fazer ser convertida em perdas e danos.
Neste pórtico, ao interpretar o art. 4º, §5º, da Lei 6.932/1981, o STJ tem 
entendido que as instituições de saúde responsáveis por programas de 
residência médica têm o dever de oferecer moradia aos residentes no decorrer 
do período de residência, sendo que a impossibilidade da prestação da tutela 
específica autoriza medidas que assegurem o resultado prático equivalente ou 
a conversão em perdas e danos, conforme se extrai do REsp 813.408/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.6.2009.

Conforme consignado na decisão monocrática, o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que o art. 4o. da 

Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis por programas de 

residência médica tem o dever legal de oferecer aos residentes alimentação e moradia no 

decorrer do período de residência. Assim existindo dispositivo legal peremptório acerca 

da obrigatoriedade no fornecimento de alojamento e alimentação, não pode tal 

vantagem submeter-se exclusivamente à discricionariedade administrativa, permitindo 

a intervenção do Poder Judiciário a partir do momento em que a Administração opta 

pela inércia não autorizada legalmente.

Destaca-se que esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial consolidando 
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a orientação de que a simples inexistência de previsão legal para conversão de auxílios, 

que deveriam ser fornecidos in natura, em pecúnia não é suficiente para obstaculizar o 

pleito recursal. Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, 

DJe 07.03.2013.

Nesse sentido:
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. MÉDICOS-RESIDENTES. DIREITO A ALIMENTAÇÃO E 
ALOJAMENTO/MORADIA. INÉRCIA ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE 
DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. DIVERGÊNCIA QUE NÃO SUBSISTE. 
AUSÊNCIA DE CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA 168 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O art. 4o. da Lei 6.932/81 assegura que as instituição de saúde responsáveis 
por programas de residência médica tem o dever legal de oferecer aos 
residentes alimentação e moradia no decorrer do período de residência. 
Assim existindo dispositivo legal peremptório acerca da obrigatoriedade no 
fornecimento de alojamento e alimentação, não pode tal vantagem submeter-
se exclusivamente à discricionariedade administrativa, permitindo a 
intervenção do Poder Judiciário a partir do momento em que a 
Administração opta pela inércia não autorizada legalmente. 
2. Ancorada nesses princípios, esta Corte reformou sua orientação 
jurisprudencial consolidando a orientação de que a simples inexistência de 
previsão legal para conversão de auxílios, que deveriam ser fornecidos in 
natura, em pecúnia não é suficiente para obstaculizar o pleito recursal. 
Precedente: REsp. 1339798/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 2T, DJe 
07.03.2013. 
3. Se não mais subsiste a alegada divergência jurisprudencial, revelam 
incabíveis os Embargos de Divergência, a teor da Súmula 168 do STJ, 
segundo a qual não cabem Embargos de Divergência quando a jurisprudência 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado. 
4. Agravo Regimental do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL desprovido.
(STJ, AgRg nos EREsp n. 813.408/RS, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/10/2015).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENSINO SUPERIOR. PÓS-
GRADUAÇÃO. RESIDÊNCIA MÉDICA. OFERECIMENTO DE 
ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO PELO PODER PÚBLICO DURANTE O 
PERÍODO DA RESIDÊNCIA (AUXÍLIOS IN NATURA). LEI N. 6.932/81. 
DIREITO À TUTELA JURISDICIONAL QUE ENVOLVE A ADEQUAÇÃO 
DOS PROVIMENTOS JUDICIAIS. TUTELA ESPECÍFICA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 461, § 1º, DO CPC. CONVERSÃO EM MEDIDA 
QUE GARANTA RESULTADO PRÁTICO EQUIVALENTE. AUXÍLIO EM 
PECÚNIA. 
1. Trata-se de recurso especial em que se discute se a Secretaria de Saúde do 
Estado do Rio Grande do Sul tem o dever legal de oferecer alojamento e 
alimentação aos residentes de Medicina e, em não o fazendo, se é cabível a 
conversão da obrigação em pecúnia. 
2. É a seguinte a redação do art. 4º, § 4º, da Lei n. 6.932/81: "As instituições 
de saúde responsáveis por programas de residência médica oferecerão aos 
residentes alimentação e moradia no decorrer do período de residência". 
3. Há limites para a discricionariedade administrativa, especialmente quando 
o dispositivo legal é peremptório a respeito da obrigatoriedade no 
fornecimento de alojamento e alimentação. 
4. Se o Poder Público insiste em desconsiderar a norma, fazendo dessa 
previsão letra morta, caberá controle e intervenção do Judiciário, uma vez 
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que, nestes casos, deixa-se o critério da razoabilidade para adentrar-se a seara 
da arbitrariedade, fato que, em último grau, caracteriza a omissão como 
ilegal. 
5. A partir do momento em que opta pela inércia não autorizada legalmente, a 
Administração Pública se sujeita ao controle do Judiciário da mesma forma 
que estão sujeitas todas as demais omissões ilegais do Poder Público, tais 
como aquelas que dizem respeito à consecução de políticas públicas (v., p. ex., 
STF, AgR no RE 410.715/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJU 
3.2.2006). 
6. É óbvio que o Judiciário não tem o condão de determinar que a Secretaria 
de Estado competente forneça pontualmente moradia e alimentação (i.e., de 
forçar que este órgão crie um mecanismo bastante para atender a um 
residente específico), pois isso seria contrariar uma premissa pragmática 
inafastável, qual seja, a de que o magistrado, no exercício de sua função, não 
possui condições para avaliar, no nível macro, as condições financeiro-
econômicas de certo Estado-membro para viabilizar tal e qual política de 
assistência. 
7. Contudo, a simples inexistência de previsão legal para conversão 
de auxílios que deveriam ser fornecidos in natura em pecúnia não é suficiente 
para obstaculizar o pleito recursal, pois é evidente que se insere dentro do 
direito constitucional individual à tutela jurisdicional (art. 5º, inc. XXXV, da 
Constituição da República vigente) a necessidade de que a prestação 
jurisdicional seja adequada. 
8. É por isso que o Código de Processo Civil, em seu art. 461, § 1º, dispõe que, 
na impossibilidade de tutela específica, é dado ao Poder Judiciário 
determinar medidas que garantam um resultado prático equivalente - ou 
mesmo se que converta a obrigação em perdas e danos. 
9. Na inicial, a recorrente pede que os magistrados fixem um percentual sobre 
a bolsa de estudos em substituição ao dever estatal de prestação de 
alojamento e alimentação. Nada obstante, esta instância especial não tem 
poderes para analisar questões fático-probatórias para auxiliar a fixação 
desses valores, sob pena de violação à Súmula n. 7 desta Corte Superior. 
10. Recurso especial provido, determinando o retorno dos autos à origem a 
fim de que lá seja determinado um valor razoável que garanta um resultado 
prático equivalente ao que determina o art. 4º, § 4º, da Lei n. 6.932/81.
(STJ, REsp n. 813.408/RS, rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 15/6/2009).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
ADMINISTRATIVO. MÉDICOS-RESIDENTES. DIREITO Á ALIMENTAÇÃO 
E ALOJAMENTO/MORADIA. INÉRCIA ADMINISTRATIVA. 
POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA. OS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA MOSTRAM-SE INADMISSÍVEIS, UMA VEZ QUE O 
PARADIGMA COLACIONADO APRESENTA ORIENTAÇÃO SUPERADA NO 
ÂMBITO DESTA CORTE. NÃO CABEM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
QUANDO A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL SE FIRMOU NO MESMO 
SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO (SÚMULA 168/STJ). AGRAVO 
REGIMENTAL DO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Esta Corte reformou sua orientação jurisprudencial consolidando a 
orientação de que a simples inexistência de previsão legal para conversão 
de auxílios que deveriam ser fornecidos in natura em pecúnia não é suficiente 
para obstaculizar o pleito recursal. 
2. Assim, não restam evidenciados na espécie os requisitos de admissibilidade 
dos Embargos de Divergência, porquanto o entendimento firmado pelo 
acórdão embargado encontra-se em consonância com a atual jurisprudência 
desta Corte. 
3. Agravo Regimental do HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE a 
que se nega provimento.
(STJ, AgRg nos EREsp n. 1.339.798/RS, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/4/2017).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.104.455 / RN
Número Registro: 2023/0375786-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08022175520224058400 8022175520224058400

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : JEAN PAES LANDIM DE LUCENA
RECORRIDO : FLAVIO LUIZ ARAUJO DO NASCIMENTO
RECORRIDO : VIRGILIO PIMENTEL DE ARAUJO
ADVOGADO : YAGO BLOHEM SERBETO DE ALMEIDA - RN017521

ASSUNTO : DIREITO À EDUCAÇÃO - FINANCIAMENTO - DESPESA - MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : JEAN PAES LANDIM DE LUCENA
AGRAVADO : FLAVIO LUIZ ARAUJO DO NASCIMENTO
AGRAVADO : VIRGILIO PIMENTEL DE ARAUJO
ADVOGADO : YAGO BLOHEM SERBETO DE ALMEIDA - RN017521

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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